
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13322000031193-01

Sessão de 04 de julho de 1995	 Acórdão n2 101-88.597

Recurso n2: 34.637 - COFINS - EXS: DE 1992 e 1993

Recorrente: CORTUME LEMO LTDA.

Recorrida : DRF EM ARAÇATUBA(SP)

COFINS - CONSTITUCIONALIDADE - Face
a manifestação do Supremo Tribunal
Federal, na Ação Deciaratória da
Constitucionalidade n2 1-1, pela
constitucionalidade da Contribuição
Social para Financiamento da Segu-
ridade Social - COFINS, criada pela
Lei Complementar n2 70/91, não pro
cedem as alegaçbes sobre a incons-
titucionalidade da exiggncia.

COFINS - DEPOSITO JUDICIAL - MULTA
- Suando comprovado o depósito ju
dicial, até a data do vencimento,
do montante integral da Contribui-
ção Social objeto do litígio, não
cabe aplicação da multa de ofício.

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso vo-
luntário interposto por CORTUME LEA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-
mento parcial ao recurso voluntário para excluir a imposição da
multa de ofício sobre a Contribuição Social correspondente ao p -

rodo gerador de março de 1993, nos termos do voto do relator.
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Olk'	 .1Aloé ,F	

- Presidente

KAALKI _ ' LBARA	 - Relator

LUI' FERNANDO OLIVE14 MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM '
12 5 AGO 1995zr.....Au DE:,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei_
ros: Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda, Celso

Alves Feitosa e Raul Pimentel. yr
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 13822.000031/93-01

RECURSO No : 84.67

ACORDO NP.: 101-88.597

RECORRENTE: CORTUME LEA0 LTDA.

RELATORIO

A empresa CURTUME LEA0 LTDA. inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribuintes sob n2 53.889.010/0001-96, inconformada com
a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Federal
em Araçatuba(SP), apresenta recurso voluntário a este Primeiro
Conselho de Contribuintes, objetívanto a reforma da decisão re-
corrida.

Na impugnação de fls. 08/29 argumenta que o Auto de In-
flação é nulo de pleno direito tendo em vista que a autuada ajui-
zou a Ação Deciaratória de inconstitucionalidade contra a Fazenda
Nacional, da exação fiscal contida no Auto de Infração e que o
valor em litígio encontra-se depositada à disposição da autorida-
de judiciária e como tal, a exigVncia do crédito tributário está ,
suspensa e não pode promover lançamento sobre valor depositado. ,,

Na decisão de 12 grau, a autoridade julgadora singular
houve por bem manter a lançamento fundada na tese de que a argui -----
ção de inconstitucionalidade de lei não pode ser apreciada na es- ,
fera administrativa vez que só o Poder judiciário pode declarar a
ínconstitucionalidade de leis e que a imposição da penalidade é
devida, tendo em vista que somente c débito relativo ao período
gerador de março de 1993 está integralmente coberto com o depósi-
to judicial e, ainda, que a suspensão da exigibilidade do crédito
tributávio não implica na proibição de proceder-se ao lançamento
para prevenir contra a decad-é"ncia.

No recurso voluntário de fls. 91/11 9 	as mesmas y)
Prazbes expendidas na impugnação, especialme te, quanto a incons- ..A.

titucionalidade da exação criada pela Lei r (plementar n2 70/91 e .: )1 -,...--
solicita cancelamento do Auto de Infração.
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Além disso, manifesta sua inconformidade quanto a impo-

sitção da multa de oficio, argumentando que o crédito tributário

está garantida com o depós . to judicial e, porquanto, não justifi-

ca a aplicação da benalid e.
ili

i)É o relatório.	 lii
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário preenche os requisitos de admissi-

bilidade.

Conforme cópia a Petição inicial de fls. 33/51, a au-

tuada ajuizou perante a 6=2 Vara Federal da Seção Judiciária de

São Paulo, a Ação Declaratória de inconstitucionalidade da exi-

(Oncia da Contribuição Social para Financiamento da Seguridade

Social - COFINS, no processo n2 92.49058-1 e providenciou o depó-

sito judicial parcial da importãncia em litígio.

Examinando os comprovantes de depósito Judicial, a au-

toridade preparadora do processo fiscal constatou que sómente o

depósito correspondente ao periodo de apuração do mé's de março de

1993, cobre integralmente a Contribuição Social - COFINS - devi-

da, porquanto nos demais .periodos de apuração, o depósito foi

efetuado com insufici?ncia.

Desta forma e tendo em vista que sómente o depósito do

montante integral do crédito tribuário suspende a sua exigibili-

dade, consoante determinação contida no artigo 151, inciso II, do

Código Tributário Nacional, a autoridade julgadora singular houve

por bem manter o lançamento, suspendendo parcialmente a cobrança.

Mesmo que a autuada tivesse providenciado o depósito

judicial, no montante integral, ainda assim, a constituição do
crédito tributário mediante lançamento constitui um dever da au-

toridade lançadora.

Não é outra a orientação emanada da Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional, em Parecer n2 743/88 (DOU. de 14.10.88),

através do qual disse que a autoridade lançadora tem o dever de
• PP1diligncia no trato d coisa pública, constituir crédito tributá-

rio pelo lançament para preservar a obrigação tributária do

efeito decadencial.

ri
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No mesmo sentido e apenas para ilustrar, transcreve-se

o Parecer PGFN n2 17/92, de cujo texto extrai-se as seguintes as-
...-4-i..

'Inicia/mente, cabe esclarecer que a existên-
cia do dep6sito judicial do valor da exação	 .
questionada, bem como a concessão de liminar	 i

iem Mandado de Segurança, não impedem a fluên- ,,cia do prazo decadenciai, sendo, pois, neces-	 .
sária a constituição do crédito tributário a
fim de garantir os interesses da Fazenda Na-
cional.

Com efeito, em algumas decis?fes interlocutá-
rias, juizes Federais de 1 g instancia, ao
concederem medidas liminares, esclarecem que
a autoridade fiscal deve adotar tal. providn-	 .
cia, Como exemplo, observe-se o despacho pro-
ferido na Ação Cauteiar n2 920006660-7:

'Defiro o dep6sito requerido, o qual, se
integral, suspende a exigibilidade do
crédito, nos termos do artigo 151, Il.,
do Cádigo Tributário Nacional, esclare-
cendo desde Já que o referido depásito
não inibe o fisco de efetuar a sua fis-
calização e nem o(s) impetrante(s) das
obrigaç'bes acessárias, observando que,
se for o caso, para se evitar a decad?n
cia, é lícito a autoridade fiscal efe-
tuar o lançamento do tributo, ficando

1vedado, com o dep6sito, apenas a sua
exibiIidade.. Esclareço ainda, que se for
efetivado o depásíto, havendo requeri-
mento de certidão negativa, a mesma deve
ser fornecida pura e simplesmente, sem
qualquer anotação_. Curitiba, 04/06/92 -
TADAAQUI HIROSE - Juiz Federal da 9f.* Va-
ra'

Isto posto, demonstrada a necessidade da
constituição do crédito tributário, passamos
,..

No Poder Judiciário existe outro precedente no mesmo

sentido conforme Acórdão unânime da 9f1 Camara ' 12 TAC/SP - AG

578.703-4, de 21.06.94, com a seguinte ementa:
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"Em suma, a suspensão da exigibilidade do
crédito tributário não alcança a constituição
do crédito tributário. E o dep6s1to judicial
somente suspende, em regra, a exigibilidade
mas não a constituição do crédito tributário"

Desta forma, no casos dos autos, o lançamento foi pro-

movido pela autoridadade administrativa dentro da moldura estabe-

lecida no artigo 142 do Código Tributário Nacional e Decreto n2

70.235/72 e, também, com o intuito de prevenir a decad'ência.

Assim, o procedimento administrativo de constituição do

crédito tributário não merece qualquer reparo.

Quanto a alegada inconstitucionalidade, a discussão es-

tá superada face ao pronunciamento do Supremo Tribunal Federal na

Ação Declaratória de Constitucionalidade 112 1-1 onde foi decidido
que a Lei Complementar n2 70/91 que Contribuição Social para Fi-

nanciamento da Seguridade Social - COFINS, é constitucional.

Assim, não cabe maiores discussbes sobre este tema.

Quanto a multa de oficio aplicada, o confer'ência feita

pela autoridade preparadora do processo fiscal, tendo em vista a 	 .
conversão da contribuição em quantidade de UFIR, embora o valor

nominal seja compatível, constatou que houve insufici'ência de re-

colhimento no período que abrange os mses de ABRIL de 1992 a FE-

VEREIRO de 1993 e, portanto, procede a aplicação da multa.

Relativamente ao periodo de apuração de MARrO de 1993,

com vencimento para dia 20/04/93, o depósito judicial cobre inte-

gralmente o crédito tributário devido, inclusive, com os acrésci-

mos moratorios devidos e, assim, deve ser excluida a multa de

ofício.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial para excluir a e y iagncia da multa de ofício sobre a Con-

tribuição Social - COFIV . co respondente ao período de apuração

do m'ês de março de 1973.
.
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Brasília (D
\

F),	 de julho de 1995
13\:

KAZ=1,,I Smiu -ARA	 --
Relator

J:41!	 I


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


